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Nosso trabalho trata de uma pesquisa de campo que vem sendo 

empreendida de forma sistemática nas montanhas do Rio de Janeiro, há cerca 

de cinco anos. Seu ponto de partida foi a descoberta de um pequeno platô 

localizado em um trecho de floresta. O que de início parecia uma mera 

curiosidade pedológica – a existência de uma inesperada área aplainada 

revestida com um solo inteiramente negro em uma encosta íngreme – 

transformou-se na ponta de um iceberg, que escondia uma história intensa e 

desconhecida, feita de muito trabalho humano. O platô encontrado era na 

verdade uma plataforma artificial para fabricação de carvão do século XIX. 

Seus trabalhadores eram em grande maioria quilombolas ou ex-escravos, que 

encontraram no fabrico do carvão o seu meio de sustento.  

À descoberta desta carvoaria logo se somou mais uma e depois outras e 

outras. Embora a pesquisa ainda prossiga, presentemente se dispõe de um 

inventário de 997 carvoarias espalhadas em uma área de cerca de 12.000 

hectares, muitas delas localizadas a mais de 800 metros de altitude. Tão ou 

mais impressionante que estes achados foi a posterior constatação de que esta 

atividade – a fabricação do carvão - encontra-se virtualmente ausente dos 

relatos oficiais da história da cidade, embora o carvão tenha sido a matriz 

energética da cidade dos oitocentos. Hoje, cobertas pela floresta, essas 

carvoarias constituem praticamente o único documento histórico de um 

contingente de trabalhadores tornado invisível pela sociedade 

No caso em tela, o da cadeia socioecológica de produção de carvão no 

Rio de Janeiro no século XIX, o uso deste insumo constituiu em um intrincado 

ajuste entre a sociedade e o meio biofísico, a começar pela natureza física do 



carvão. De uma maneira geral, o sistema socioecológico estudado consiste em 

uma maximização da energia endosomática (o gasto energético de cada 

carvoeiro) visando a produção de uma energia extra-somática (o carvão 

produzido). Sob este estrito ponto de vista, ocorre uma maximização extrema 

nesta transformação. Nossas estimativas indicaram que a produção média de 

uma carvoaria era da ordem de 1.630 kg de carvão, o que forneceria 

potencialmente um total de 12.004.950 kcal, uma vez que o poder calorífico do 

carvão é de 7.365 kcal/kg.  

Admitindo-se que cada ciclo de trabalho fosse feito por uma turma de 

cinco carvoeiros trabalhando por 15 dias (do corte da lenha ao carvão pronto), 

em média, um homem produziria 16.3000 kcal. Assumindo-se que o gasto 

energético médio humano é da ordem de 2.000 kcal/dia, temos uma relação 

plenamente positiva, de mais de 1:80. Ou seja, para cada kcal gasta pelo 

homem no processo produtivo, obtinham-se cerca de 80 kcal de energia sob a 

forma de carvão. No entanto, a este balanço energético somam-se muitas 

outras variáveis, especialmente aquelas ligadas à mediação do trabalho como 

instância social.  

O metabolismo que se interpunha entre a floresta e a cidade permite se 

usar como metáfora o fogo. Para que este possa se consumar é necessário um 

combustível e um comburente. Uma vela se mantém acessa se for alimentada 

pelo oxigênio, que age como comburente e pela parafina derretida – o 

combustível. De forma análoga, a energia provida à cidade pelas milhares de 

toneladas de carvão foi produzido fundamentalmente pela agência humana, 

representada pelo trabalho. Em termos metabólicos, estes dois elementos são 

indissociáveis.  

Pode-se entender que o rompimento da indissolubilidade dos vínculos 

entre energia e trabalho fazia parte do sistema ideológico voltado para a 

produção de energia. O metabolismo social que ocorria na cidade no século 

XIX dependia fundamentalmente desta matriz energética, como um organismo 

vivo, que demanda alimentos para gerar energia para seu crescimento. Essas 

demandas direcionavam as relações da sociedade com a natureza ao seu 

redor, vista à época essencialmente como fonte de recursos essenciais. A 



conexão entre cidade e floresta do Maciço da Pedra Branca gerou diversas 

resultantes para os dois subsistemas. Apesar de a floresta ter se recuperado 

devido ao processo de sucessão ecológica ocorrido após o abandono destas 

atividades, o ecossistema passou a guardar marcas dessa história em 

numerosos de seus atributos. 

Depois de quase dois séculos de regeneração, as atividades humanas 

pretéritas mantiveram mudanças duradouras na estrutura, composição e 

funcionalidade na floresta em estudo. A interação desses distúrbios humanos 

com processos naturais e as propriedades intrínsecas da paisagem se 

combinaram para criar o mosaico florestal existente. Sua transformação em 

uma unidade de conservação (o Parque Estadual da Pedra Branca) contribuiu 

para cristalizar, ao mesmo tempo, a resiliência do sistema ecológico e a falta 

de memória em relação ao trabalho nele incorporado. Dessa história, o único 

documento que restou foram marcas na paisagem, hoje transformada em belo 

parque, que esconde, em meio a uma densa floresta, uma intensa história de 

esquecimentos e desigualdades. 

 


